
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 06/10/2026, 11:03

Parâmetros: CPF / CNPJ: 30.336.395/0001-69. Situação para Devedor Contumaz: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 06/10/2026, 11:03

Parâmetros: CPF / CNPJ: 30.336.395/0001-69. Situação para a Esfera Federal: IRREGULAR

ATENÇÃO: Este CPF/CNPJ está irregular perante o Cadin. Nos termos do artigo 6º-A da Lei nº 10.522/2002: A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o
art.  6º,  constitui  fator  impeditivo  para  a  realização de operações de crédito  que envolvam a utilização de recursos  públicos,  para  concessão de incentivos  fiscais  e  financeiros  e  para
celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos. A consulta prévia de que trata o
artigo 6º da Lei nº 10.522/2002 está dispensada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do §1º do artigo 11-A da Portaria PGFN nº 819/2023.

Instituicao
responsavel pela
anotacao

Origem CPF/CNPJ
Irregular

Nome Data de inclusao Ultima
atualizacao

Numero de
Referencia

Complemento da
Referencia

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
PERNAMBUCO

84568 30.336.395/0001-
69

ANDRE LUIS
DOS SANTOS
MARINELLI

18/05/2022 21/05/2022

PGFN -
Procuradoria-Ger
al da Fazenda
Nacional

EMFPG 30.336.395/0001-
69

ANDRE LUIS
DOS SANTOS
MARINELI

09/04/2023 12/03/2025 90420003172

Código de Validação: MjMyNmUzYTk0ZWJlMTBmMjM3ZDUzNGVlNmM0MjNkOTBiMTAxZjI0Yjc2MzU1ZGE4MTMyMzY5MjNjMjMwMjJjNQ==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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